PARECER N.º 3450 , DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 442, DE 2006

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fis. 10 e 11, favorável à aprovação do Projeto de lei n° 442, de 2006.

a) Said Mourad – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-6-2007

a) Conte Lopes – Presidente

Vanderlei Siraque – Olímpio Gomes – Jorge Caruso – Said Mourad

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o Projeto de lei n° 442, de 2006, tem o objetivo de obrigar a instalação de detectores de metal fixos e móveis e aparelhos de raio-X. para todos os estabelecimentos prisionais do Estado.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias, de 12 a 18/07/06, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Aldo Demarchi designado Relator Especial para examinar os aspectos legais, constitucionais e jurídicos do projeto, exarando parecer favorável à aprovação do projeto.

Cabe agora a esta Comissão de Segurança Pública analisar os aspectos previstos no § 16 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

A instalação de detectores de metais fixos e móveis e aparelhos de raio - X para todos os estabelecimentos prisionais do Estado será um marco para a modernização do sistema dotando-os com infra-estrutura e equipamentos de última geração que identificam vestígios de drogas, armas e explosivos. Salientamos, ainda, que visitantes, funcionários e advogados serão submetidos a todos estes procedimentos antes de entrarem nas unidades prisionais, coibindo a entrada de qualquer objeto que possa facilitar a ação dos presos nestes estabelecimentos.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 442, de 2006.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati

